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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. INOVAÇÃO 
DE FUNDAMENTOS NA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
GRAVIDADE DA AÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PAI DE CRIANÇA COM 08 ANOS 
DE IDADE. IMPRESCINDIBILIDADE NÃO COMPROVADA.  
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. Ao contrário do afirmado pela defesa, a individualização da conduta, 
não foi indevidamente acrescida na decisão agravada, mas foi 
detalhadamente descrita no decreto prisional do paciente e dos demais 
corréus, sendo o agravante o responsável pelo transporte da droga.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, visando 
resguardar a ordem pública, evidenciada pela gravidade da ação, onde o 
paciente está sendo acusado de integrar associação criminosa, onde foi 
flagrado transportando 287,3 kg de maconha. Precedentes.
5. Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, em razão 
do réu responder por crime de tráfico de drogas e lesão corporal dolosa. 
Precedentes.
6. Por fim, sobre o pedido de revogação da prisão, por ser pai de uma 
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criança de 08 anos, que depende do seu sustento o Tribunal adotou o 
seguinte entendimento "Pertinente à condição de o paciente ter filha 
menor de 12 anos, por si só, não impõe a revogação da prisão ou mesmo 
a concessão de prisão domiciliar, uma vez que não há nos autos 
indicativos de que o paciente seja imprescindível aos cuidados de sua 
prole". 
7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA
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2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. Ao contrário do afirmado pela defesa, a individualização da conduta, 
não foi indevidamente acrescida na decisão agravada, mas foi 
detalhadamente descrita no decreto prisional do paciente e dos demais 
corréus, sendo o agravante o responsável pelo transporte da droga.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, visando 
resguardar a ordem pública, evidenciada pela gravidade da ação, onde o 
paciente está sendo acusado de integrar associação criminosa, onde foi 
flagrado transportando 287,3 kg de maconha. Precedentes.
5. Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, em razão 
do réu responder por crime de tráfico de drogas e lesão corporal dolosa. 
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criança de 08 anos, que depende do seu sustento o Tribunal adotou o 
seguinte entendimento "Pertinente à condição de o paciente ter filha 
menor de 12 anos, por si só, não impõe a revogação da prisão ou mesmo 
a concessão de prisão domiciliar, uma vez que não há nos autos 
indicativos de que o paciente seja imprescindível aos cuidados de sua 
prole". 
7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de RICARDO DE 

OLIVEIRA contra decisão monocrática, por mim proferida, onde não conheci do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 716/722).

Inconformado, reitera a ausência de fundamentos para a prisão preventiva, 

argumentando que não se vislumbra a existência de qualquer perigo que decorra do 

estado de liberdade do agravante.

O agravante alega que a decisão agravada supriu motivação deficiente do 

Tribunal, no que se refere à não individualização da conduta.

Sustenta que no processo n. 5021103-78.2024.8.24.0038,  referido na decisão, 

como fundamento para o risco de reiteração delitiva, foi decidido pelo juízo processante 

que "b) não há periculosidade concreta que justifique a prisão de Ricardo, [...] inexistem 

elementos que permitam concluir que ele se dedica a atividades ilícitas ou que faz parte 

de organização criminosa, sobretudo porque a prisão decorreu de um "acaso" e o 

conduzido fugiu porque "ficou apavorado"; e c) o crime de tráfico de drogas não é 

cometido mediante o emprego de violência nem grave ameaça [...]".  Dessa forma, afirma 

que, "se os fundamentos de risco de reiteração delitiva estão ligados a esta decisão, que 

sequer ficou demonstrado dolo; emprego de violência nem grave ameaça, não há prova 

concreta de periculum libertatis, sendo assim ausente um dos pressupostos previstos no 

art. 312 do Código de Processo Penal, uma vez que, o Agravante é primário, possui bons 

antecedentes, residência fixa, e ocupação lícita, portanto, não há que sustentar 

habitualidade e risco a ordem pública. (e-STJ fl. 735). 

Por fim, argumenta ser pai de uma criança de 08 anos de idade, sendo o único 

garantidor dos alimentos do menor, detento a guarda compartilhada, portanto, têm-se que 
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é imprescindível aos cuidados do filho.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; 
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STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão Ministro 

EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, 

HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

Inicialmente, sobre a individualização da conduta, a defesa alega que a decisão 

agravada supriu motivação deficiente do Tribunal.

Com efeito, já se manifestou a Suprema Corte no sentido de que "a legalidade 

da decisão que decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 

aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de eventual 

reforço advindo dos julgamentos emanados das instâncias judiciárias superiores. 

Precedentes. A motivação há de ser própria, inerente e contemporânea à decisão que 

decreta o ato excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 

deficiência de fundamentação não podem ser supridas a posteriori" (HC n. 98.862, 

Relator Ministro CELSO DE MELLO, julgamento em 23/6/2009, Segunda Turma, DJE 

de 23/10/2009).

Pois bem. Veja-se a decisão que decretou a prisão preventiva, em relação à 

conduta do agravante na empreitada criminosa (e-STJ fls. 31/32 - grifei):

[...]
"Na ocasião de sua prisão em flagrante, RICARDO realizava o transporte da 
droga a mando de ALINE CABRAL que faz uso de tornozeleira eletrônica —, 
a qual aparentava ter domínio sobre o transporte da carga de maconha e ser 
o link com o "Patrão" da aludida associação, além de ser a responsável por 
efetuar os pagamentos pelos serviços prestados por RICARDO, para o que se 
utilizava, inclusive, de contas bancárias virtuais registradas em nome de seus 
filhos menores.
Além da orientação de ALINE em relação ao transporte da carga (inclusive 
coleta, embalagem e acondicionamento), RICARDO contou — durante o 
trajeto até Santa Catarina — com, pelo menos, outros dois suspeitos já 
identificados, sendo GUILHERME ELIAS TEODOSIO e GUSTAVO DOS 
SANTOS. GUILHERME orientou RICARDO sobre como proceder para 
realizar a coleta da droga em uma casa situada em Foz do Iguaçu/PR. Além 
disso, instruiu RICARDO sobre como organizar os tabletes da droga dentro 
do veículo e fez o acompanhamento em tempo real durante todo o percurso 
da viagem.
Por sua vez, GUSTAVO — filho de ALINE — atuou como "batedor" da 
carga durante o percurso realizado em Santa Catarina, o que fez com o uso 
de um aparelho de telefone celular e um veículo Fiat Argo, placas QTL0B55, 
ambos registrados em nome de LARISSA APARECIDA FERREIRA LIMA, sua 
namorada, também flagrada dentro do automóvel utilizado durante o 
deslocamento realizado para ir ao encontro de RICARDO, que transportava 
as drogas.
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Dessa forma, ao contrário do afirmado pela defesa, a individualização da 

conduta, não foi indevidamente acrescida na decisão agravada, mas foi detalhadamente 

descrita no decreto prisional do paciente e dos demais corréus, sendo o agravante o 

responsável pelo transporte da droga.

Superada a questão, passa-se aos fundamentos da prisão preventiva.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao converter a prisão em flagrante em 

preventiva, manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 31/32 - grifei):

[...]
Segundo consta dos autos, a presente investigação teve início com a 
apreensão de aproximadamente 287,3kg de maconha, realizada pela Polícia 
Rodoviária Federal no dia 19/05/2024 no município de Joinville/SC. Na 
ocasião, o ora representado RICARDO DE OLIVEIRA transportava o 
entorpecente em um veículo Hyundai HB20 e restou autuado em flagrante 
delito pela prática, em tese, do crime de tráfico de drogas.
[...]
Na ocasião de sua prisão em flagrante, RICARDO realizava o transporte da 
droga a mando de ALINE CABRAL — que faz uso de tornozeleira eletrônica 
—, a qual aparentava ter domínio sobre o transporte da carga de maconha e 
ser o link com o "Patrão" da aludida associação, além de ser a responsável 
por efetuar os pagamentos pelos serviços prestados por RICARDO, para o 
que se utilizava, inclusive, de contas bancárias virtuais registradas em nome 
de seus filhos menores.
[...]
Além da identificação dos representados no esquema envolvendo a prática 
dos delitos referidos, a equipe de investigação teve acesso a informações 
dando conta de que essa não foi a primeira viagem realizada para transporte 
dos entorpecentes. Além disso, identificaram-se locais de abastecimento, 
entrega e depósito da droga, sendo este último denominado de "Cofre" pelos 
próprios investigados.
[...]
No ponto, é evidente o risco à ordem pública, consubstanciado na 
possibilidade real de que a liberdade dos investigados possa dar lugar à 
continuidade da prática criminosa, inclusive em mais de um Estado da 
Federação, valendo aqui o registro de que, nos termos da representação, 
ALINE responde criminalmente por integrar organização criminosa, 
extorsão, tráfico de drogas, furto qualificado, estelionato e ameaça, além de 
fazer uso de tornozeleira eletrônica; GUILHERME responde criminalmente 
por violência doméstica; GUSTAVO responde por integrar organização 
criminosa e associação criminosa; RICARDO responde por tráfico de 
drogas e lesão corporal dolosa. Aliado a isso, os elementos colhidos ao 
longo da investigação evidenciam suficientemente, em cognição não 
exauriente, que os investigados não são traficantes eventuais, já que vêm 
atuando, associados de forma estável e permanente no tráfico de drogas. A 
vultuosa quantidade de droga apreendida em apenas uma ocasião — 
287,3kg de maconha —, em viagem que não foi a primeira naquele mês 
realizada sob estas circunstâncias, revela a gravidade concreta dos delitos, a 
sinalizar, no ponto, a adequação da medida.
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O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ fl. 42):

[...]
Como se vê, a prisão cautelar está devidamente fundamentada na necessidade 
de se garantir a ordem pública, diante da gravidade concreta dos delitos, 
especialmente porque há fortes indícios de que a paciente estaria associada 
ao seu companheiro para a prática do crime de tráfico de drogas e também 
em razão da grande quantidade de droga apreendida (287,3 kg de maconha).

 
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige que venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será 

preso senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, como se viu das transcrições, a prisão preventiva foi decretada 

visando resguardar a ordem pública, evidenciada pela gravidade da ação, onde o paciente 

está sendo acusado de integrar associação criminosa, onde foi flagrado transportando 

287,3 kg de maconha.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como 

a quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 
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pública, caso permaneça em liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, D Je 

19/12/2022).

Do mesmo modo, “[...] a orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro GILMAR MENDES; HC 

113.793, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz 

Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, julgado em 28/03/2022, D Je 31/3/2022).

Ainda, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do crime, o 

modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 

expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 

CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, D Je 6/4/2016).

Ainda no mesmo entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. MULA DO TRÁFICO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. TRANSPORTADAS ENTRE 
ESTADOS DA FEDERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
IMPOSSIBLIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. PROGNÓSTICO QUE 
SOMENTE SERÁ CONFIRMADO APÓS A CONCLUSÃO DO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ. 
3. Em relação à condição do agravante como "mula" do tráfico, registro ser 
inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus, de teses que, por sua 
própria natureza, demandam dilação probatória . Precedente. 
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, em razão de 
apreensão de expressiva quantidade de drogas, 1.928,2 kg de maconha, que 
estava sendo transportada pelo agravante entre estados da federação. 
Precedentes. 
5 As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma 
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fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas. Precedentes. 
6. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será 
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o 
eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente 
violação do princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da 
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla 
dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento 
constitucional. 
Precedente. 
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 944.333/SP, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/10/2024, Dje 25/10/2024.
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. IMPREVISIBILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP , poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria. 
2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois foi 
apreendido expressiva quantidade de entorpecentes - 814,2g de maconha, 
136,1g de cocaína, 115,5g de crack, além de 7 rádios comunicadores, 4 
balanças de precisão e outro petrechos usados para o tráfico de 
entorpecentes. 
3. É inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o 
tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; 
RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017. 
4. O fato de o agente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 
2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017. 
5. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo 
será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, Dje 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
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em 20/3/2018, DJe 5/4/2018. 
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 936.747/SC, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
16/10/2024, Dje 23/10/2024.
 

Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração delitiva, em razão do réu 

responder por crime de tráfico de drogas e lesão corporal dolosa. Contudo, o agravante 

alega a invalidade desse fundamento, já que no referente processo não ficou demonstrado 

dolo, emprego de violência e nem grave ameaça, não tendo sido caracterizado o 

periculum libertatis, conforme demonstrado.

Ocorre que eventual ausência de periculum libertatis no processo anterior não 

esfazia a fundamentação do decreto embasada no risco de reiteração delitiva. 

Efetivamente, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 

pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Por fim, sobre o pedido de revogação da prisão, por ser pai de uma criança de 

08 anos, que depende do seu sustento o Tribunal adotou o seguinte entendimento 

"Pertinente à condição de o paciente ter filha menor de 12 anos, por si só, não impõe a 

revogação da prisão ou mesmo a concessão de prisão domiciliar, uma vez que não há nos 

autos indicativos de que o paciente seja imprescindível aos cuidados de sua prole" (e-STJ 

fl. 42).

Nessa direção "Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a prisão 

domiciliar para o infrator (homem), pai de filhos menores de 12 anos de idade, não possui 

caráter absoluto ou automático, devendo estar comprovada a imprescindibilidade dos 

cuidados do acusado para com as crianças (AgRg no RHC n. 196.806/SP, Relator 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, Dje 

24/9/2024).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.
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Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que "é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública" (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Assim, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser sanado.

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 952.981 / SC
Número Registro: 2024/0388052-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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50549655720248240000

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL DA SILVA FLORENTINO
ADVOGADO : GABRIEL DA SILVA FLORENTINO - SC066127
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : RICARDO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GABRIEL DA SILVA FLORENTINO - SC066127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). GABRIEL DA SILVA FLORENTINO, pela parte: AGRAVANTE: RICARDO DE 
OLIVEIRA.

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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